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AGRAVO  EM  EXECUÇÃO —  PEDIDO  DE
PROGRESSÃO DE REGIME PARA O SEMIABERTO  —
SUPERVENIÊNCIA DA CONCESSÃO DO PLEITO PELO
MAGISTRADO  DE  PISO  —  PERDA  DO  OBJETO  —
RECURSO PREJUDICADO.

— Há de se entender por prejudicado o agravo em execução
usado  para  impugnar  decisão  judicial,  quando  esta  não  mais
vigora. No caso, o agravante já se encontra, desde 14/10/2014,
no  gozo  do  benefício  pleiteado  nestes  autos,  qual  seja,
progressão de regime para o semiaberto. 

Vistos, etc.

Cuida-se  de  Agravo  em  Execução  interposto  por  Rosivaldo
Heleno de Lima contra decisão proferida pelo Juízo da Vara das Execuções Penais da
Comarca de Campina Grande, que indeferiu o seu pedido de progressão de regime para
o semiaberto com trabalho externo (fls. 14). 

Em suas razões, fls. 18/19v, alega o agravante que foi condenado
a 13 (treze) anos e 8 (oito) meses de reclusão, todavia já cumpriu mais de 1/6 (um sexto)
da  pena,  no  regime  fechado,  possuindo  bom  comportamento  carcerário,  consoante
Comissão Técnica de Classificação e Triagem da Instituição Penitenciária respectiva,
razão por que faz jus à progressão de regime para o semiaberto. Sustenta, por fim, que o
decisum açoitado carece de fundamentação.  

Despacho mantendo a decisão atacada, fls. 33/33v.

Contrarrazões do Ministério Público, às fls. 34v/35, pugnando
pelo desprovimento do recurso.

Os  presentes  autos  foram remetidos  ao  juízo  de  origem,  em
26/04/2010, por força do despacho das fls. 38v, do, então, relator Des. Arnóbio Alves



Teodósio, somente aportando no Gabinete deste signatário, em 22/09/2016. 

É o relatório.
Decido. 

Visa o presente feito à progressão do regime prisional, em favor
do recorrente, do fechado para o semiaberto com trabalho externo. 

Ocorre  que,  de  acordo  com os  documentos  das  fls.  47/50,  o
pleito deduzido neste feito foi obtido no próprio juízo a quo, desde 14/10/2014. 

Nessa trilha, é forçoso reconhecer que estes autos perderam seu
objeto, vez que a pretensão aqui deduzida já fora alcançada.

Vale pontuar que o art. 3º do CPP autoriza aplicação subsidiária
do CPC ao direito penal nos termos adiante:

Art.  3o  A lei  processual  penal  admitirá  interpretação  extensiva  e
aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de
direito. 

Por sua vez,  o art.  1.011, I,  c/c art.  932, III,  ambos do CPC,
disciplinam:

Art.  1.011.  Recebido  o  recurso  de  apelação  no  tribunal  e  distribuído
imediatamente, o relator:

I - decidi-lo-á monocraticamente apenas nas hipóteses do art. 932, incisos III
a V;

Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

III - não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

Destarte, diante da manifesta prejudicialidade recursal, forte no
que emana do art. 3º do CPP e arts. 1.011, I, c/c 932, III, ambos do CPC, inadmissível o
recurso e, por óbvio, o seu conhecimento. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO O PRESENTE AGRAVO
EM EXECUÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 27 de setembro de 2016

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
                             Relator 
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